 LEI MUNICIPAL Nº 004-97/2000, DE 06 DE JANEIRO DE 1997.

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO E REGULAMENTAÇÃO DO FUNDO DENOMINADO PLANO DE APOSENTADORIA MUNICIPAL (FUNDO PAM) E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

            LAURO SCHERER Prefeito Municipal de Toropi, Estado do Rio Grande do Sul, usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de São Pedro do Sul, faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte:

L     E     I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

ARTIGO 1º É criado o Fundo denominado Plano de Aposentadoria Municipal (FUNDO PAM), vinculado à Secretaria Municipal de Administração, destinado ao custeio das aposentadorias e complementações dos benefícios dos servidores municipais ocupantes de cargos de provimento efetivo, sujeitos ao Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do Município. (Alterado pela Lei Municipal nº 085-97/2000, de 30 de outubro de 1997 e pela Lei Mun. 312-01/2004, de 11-10-2001.)

ARTIGO 2º - O FUNDO PAM, proporcionará ao servidor público municipal os seguintes benefícios: (Alterado pela Lei Municipal nº 085-97/2000, de 30 de outubro de 1997.)

$ 1º - Quanto ao servidor:

a) aposentadoria por invalidez;

b) aposentadoria por idade;

c) aposentadoria por tempo de contribuição;

d) auxílio-doença;

e) salário família;

f) Revogado pela Lei n.º 305-01/2004, de 17-08-2001.

$ 2º - Quanto ao dependente:

a) pensão por morte;

b) auxílio-reclusão.(Alterado pela Lei Municipal n.º 218-97/2000, de 12-11-99).

ARTIGO 3º - O custeio e manutenção do FUNDO PAM, será obtido da seguinte forma:

(Alterado pela Lei Municipal nº 653-09/2012, de 27 de novembro de 2009)

$1º - pela contribuição do servidor público municipal ativo, de um percentual equivalente a 11% (onze por cento) de seus vencimentos, descontados em folha de pagamento. NR

§2º - pela contribuição da Prefeitura Municipal sobre os vencimentos de cada servidor público municipal, ativo, exceto sobre o valor das Funções Gratificadas, de um percentual de 16,80% (dezesseis vírgula oitenta por cento), sendo 12,36% (doze vírgula trinta e seis por cento) alíquota normal e 4,44% (quatro vírgula quarenta e quatro) de alíquota para amortização do passivo. NR
$3º - Os percentuais obtidos pela participação dos servidores públicos municipais ativos, inativos e pensionistas e da Prefeitura Municipal sobre os vencimentos e proventos dos mesmos serão destinados exclusivamente para o Fundo de Previdência: (Alterado pela Lei Municipal nº 256-97/2000, de 31 de agosto de 2000).

§ 4º. Incidirá contribuição sobre os proventos de aposentadorias e pensões concedidas pelo regime de que trata este artigo que superem o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201, com percentual igual ao estabelecido para os servidores titulares de cargos efetivos. NR
ARTIGO 4º - Do valor total da arrecadação das contribuições mencionadas no artigo 3º desta Lei, será aberta conta bancária em nome do Fundo de Aposentadoria. (Alterado pela Lei Municipal nº 256-97/2000, de 31 de agosto de 2000.)

PARÁGRAFO ÚNICO - Os valores de que tratam os parágrafos 1º e 2º, deste Artigo 3º, incidirão sobre toda e qualquer remuneração que o servidor venha a perceber por parte da Administração Municipal e do FUNDO PAM não importando a que título, inclusive indenizações, salvo sobre as remunerações que por disposição contida nesta lei não são passíveis de descontos de qualquer natureza.

ARTIGO 5º - É instituído o CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DO FUNDO PLANO DE APOSENTADORIA MUNICIPAL DO SERVIDOR MUNICIPAL, composto de quatro (4) membros e respectivos suplentes, assim definidos:


I - dois (2) representantes indicados pelos servidores;


II - dois (2) representantes indicados pelo Prefeito Municipal.

PARÁGRAFO 1º - O mandato de Conselheiro do CONSELHO é privativo de servidor público e terá duração de dois (2) anos, permitida a recondução por igual período.

PARÁGRAFO 2º - Os representantes dos servidores, inclusive os suplentes, serão indicados em Assembléia Geral convocada especificamente para tanto. (NR)
PARÁGRAFO 3º - Compete ao Prefeito Municipal a nomeação dos membros do CONSELHO.

PARÁGRAFO 4º - Pela atividade exercida no CONSELHO seus membros não são remunerados.

PARÁGRAFO 5º - A Diretoria do CONSELHO, composta de um (1) Presidente e um (1) Secretário, será exercida por dois (2)de seus membros, com mandato de um (1) ano, permitida a recondução por mais um (1) ano.

ARTIGO 6º - Compete ao CONSELHO:


I - elaborar a proposta orçamentária do Fundo.


II - deliberar sobre a prestação de contas e os relatórios de execução orçamentária e financeira do FUNDO PAM;


III - fiscalizar o recolhimento das contribuições, inclusive verificando a correta base de cálculo;


IV - analisar e fiscalizar a aplicação do saldo de recursos do FUNDO PAM quanto a forma, prazo e natureza dos investimentos;


V - definir indexadores sucedâneos no caso de extinção ou alteração daquelas definidas nesta lei;


VI - baixar instruções necessárias à devolução de parcelas do benefício de aposentadoria indevidamente recebidas;


VII - propor a alteração das alíquotas referentes às contribuições a que alude o Artigo 3º desta lei, com vistas a assegurar a viabilidade econômico-financeira do FUNDO PAM.


VIII - divulgar, no Quadro de Publicações da Prefeitura, todas as decisões proferidas pelo Conselho, bem como as do FUNDO PAM;


IX - decidir sobre sua própria organização, elaborando o Regimento Interno.


X - deliberar sobre outros assuntos de interesse do FUNDO PAM.

ARTIGO 7º - As tarefas técnico-administrativas relativas ao FUNDO PAM, inclusive a elaboração da folha de pagamento dos aposentados e pensionistas serão exercidas pelo Departamento Pessoal.

ARTIGO 8​º - Os recursos do FUNDO PAM integrarão orçamento da Secretaria Municipal de Administração na forma da legislação pertinente.

ARTIGO 9º - Somente serão custeadas pelo FUNDO PAM as aposentadorias e pensões de servidores municipais inativados após o período de carência de 12 (doze) contribuições mensais, conforme previsto no parágrafo segundo do art. 25 desta Lei. (Alterado pela Lei Municipal nº 085-97/2000, de 30 de outubro de 1997.)
ARTIGO 10º - As despesas e a movimentação das Contas Bancárias em nome do FUNDO PAM serão autorizadas em conjunto pelo Presidente do CONSELHO e pelo Prefeito Municipal, ou por Secretário com declaração expressa.

ARTIGO 11 - Caberá ao Presidente do CONSELHO, após declaração expressa do mesmo acionar judicialmente a Prefeitura Municipal para compeli-la a efetuar os depósitos das contribuições para o FUNDO PAM a que se refere o Artigo 3º, e seus Incisos.

PARÁGRAFO ÚNICO - A Ação Judicial de que trata este Artigo poderá ser também promovida pelo próprio servidor, ativo ou inativo, ou ainda pelo Sindicato ou Associação da categoria.

DO REGULAMENTO

CAPÍTULO I

DOS SERVIDORES

ARTIGO 12 - Para os efeitos desta Lei, servidor público municipal é a pessoa legalmente investida em cargo público de provimento efetivo  ativos ou inativos.

PARÁGRAFO ÚNICO - Ao servidor público municipal, concursado e em estágio probatório, serão alcançados os benefícios desta Lei, cumprindo os prazos de carências, exceto os da aposentadoria, nos termos do parágrafo segundo do art. 25 desta Lei. (Alterado pela Lei Municipal nº 085-97/2000, de 30 de outubro de 1997.)
CAPÍTULO II

DOS DEPENDENTES

ARTIGO 13- Consideram-se como sendo dependentes do servidor público municipal:


a) a esposa; o marido, companheiro e a companheira mantida há mais de dois (2) anos; (Alterado pela Lei Municipal nº 218-97/2000, de 12 de novembro de 1999)

b) os filhos e tutelados de qualquer condição, quando dependentes economicamente do servidor, menores de dezoito (18) anos ou inválidos de qualquer idade, e as filhas solteiras de qualquer condição menores de vinte e um (21) anos ou inválidos de qualquer idade;


c)os pais inválidos, sem rendimentos próprios, não beneficiados por qualquer instituição de previdência, desde que vivam sob o mesmo teto e sob dependência exclusiva do servidor público municipal;


d)os irmãos inválidos de qualquer idade, os irmãos menores de l8(dezoito) anos e, as irmãs solteiras de qualquer condição menores de 21 anos ou inválidos de qualquer idade, desde que um dos pais se enquadre nas condições da letra "c" ou que o pai seja falecido e que a mãe esteja enquadrada como dependente do servidor;

PARÁGRAFO 1º- Equiparam-se aos filhos, nas condições da letra "b" mediante prova apresentada pelo servidor:


I- o enteado;


II- o adotado;


III- o menor que, por determinação judicial, esteja sob sua guarda;


IV - o menor que se encontre sob sua tutela ou curatela e não possua bens suficientes para o próprio sustento e educação.

PARÁGRAFO 2º - Será entendida companheira, nos termos da Letra "A" deste Artigo, aquela designada pelo servidor, desde que esteja sob a dependência econômica, ainda que não exclusiva, do mesmo por prazo não inferior a dois (2) anos, devidamente comprovados. (Alterado pela Lei Municipal nº 085-97/2000, de 30 de outubro de 1997.)

PARÁGRAFO 3º - Revogado. (Lei Municipal nº 312-97/2000, de 11 de outubro de 2001)
ARTIGO 14 - A designação, por ser um ato de vontade do servidor dever ser realizada pessoalmente pelo mesmo, não podendo ser suprida.

ARTIGO 15 - São provas de vida em comum, para efeito do disposto no Parágrafo 2º do Artigo 13:


I - o mesmo domicílio;


II - contas bancárias conjuntas;


III - procurações ou fianças reciprocamente outorgadas;


IV - os encargos domésticos evidentes;


V - os registros constantes de associações qualquer natureza, onde figure a companheira como dependente;


VI - quaisquer outras provas que possam formar elementos de convicção.

PARÁGRAFO 1º - A existência de filhos havidos em comum entre o servidor e a companheira suprirá as condições de prazo, provas e designação previstas nos Artigo 13º, Parágrafo 2º.

PARÁGRAFO 2º - Equipara-se à companheira para os efeitos do disposto neste Artigo , a pessoa com quem o servidor tenha-se casado segundo rito religioso, presumindo-se feita a designação pelo servidor.

ARTIGO 16 - A dependência econômica da esposa, do marido inválido e dos filhos, bem como das pessoas referidas no Artigo 13º.

PARÁGRAFO ÚNICO - A comprovação de que trata este Artigo deverá ser feita com prova documental, oferecida para instruir o pedido de inscrição de dependentes, devendo ser, obrigatoriamente, comprovada mediante sindicância antes de ser efetivada a inscrição requerida.

ARTIGO 17 - A existência de dependentes de qualquer das classes enumeradas nos itens do Artigo 13º, exclui os dependentes de qualquer das classes enumeradas nos itens subseqüentes dos direitos conferidos por esta lei.

ARTIGO 18 - Mediante declaração escrita do servidor, o pai inválido e a mãe poderão concorrer, aos benefícios auferidos por esta lei com a esposa, companheira ou o marido inválido, salvo se existirem filhos com direitos a estes benefícios.

ARTIGO 19 - A companheira concorrerá:


I - com os filhos menores do servidor, havidos em comum;


II - com os filhos do servidor não havidos em comum com a companheira, desde que não haja por parte daquele manifestação expressa em contrário;


III - com a esposa ou ex- esposa do servidor, se este for separado e prestar pensão alimentícia aquela, havendo ou não separação judicial.

ARTIGO 20 - A qualidade de dependente está estritamente vinculada a qualidade de servidor público municipal daquele de quem o benefício depender e do preenchimento por parte do dependente dos requisitos previstos neste Capítulo.

ARTIGO 21 - A perda da condição de dependente é automática e ocorrerá:


I - para todos os dependentes, pela perda da qualidade de servidor público municipal daquele de quem dependem;


II - para o cônjuge, pelo desquite, quando não haja sido assegurado a percepção de alimentos, ou pela anulação do casamento;


III - para a esposa que voluntariamente tenha abandonado o lar há mais de cinco (5) anos, ou que, mesmo por tempo inferior, tenha abandonado, sem motivo justificado, a habitação conjugal e a esta tenha recusado retornar (Artigo 234 do Código Civil Brasileiro), desde que essas situações sejam reconhecidas por decisão judicial transitada em julgado;


IV - para a companheira ou pessoa designada, ao ser cancelada pelo servidor tal designação, ou quando desaparecem as condições inerentes à qualidade de dependente;


V - para os filhos, ou a eles equiparados nos termos do Artigo 13º, letra "B",  os irmãos e os dependentes menores designados, contraírem matrimônio ou ao completarem dezoito (18) anos de idade, salvo se inválidos que permanecerão como dependentes do servidor independentemente de idade;


VI - 
para as filhas, às a elas equiparadas nos termos do Artigo 13, letra "B" , às irmãs e as dependentes menores designadas, ao contraírem núpcias ou ao completarem vinte e um (21) anos de idade, ou emancipadas,  salvo as inválidas que permanecerão como dependentes do servidor independentemente de idade;


VII - para o enteado , não mais existindo a relação criadora da sua condição, quando atingir dezoito (18) anos de idade ou contrair matrimônio;


VIII - para o menor que, por determinação judicial, se encontre sob a guarda do servidor, ao ser revogada a guarda ou quando contrair matrimônio;


IX - para o menor que se encontre sob tutela de servidor com a extinção desta situação ou quando contrair matrimônio;


X - para os dependentes inválidos, em geral, não mais subsistindo a causa da invalidez;


XI - para os dependentes em geral, pelo falecimento.

ARTIGO 22 - A inscrição dos dependentes será feita pelo servidor junto ao FUNDO PAM, sempre que possível, no ato de sua admissão no serviço público municipal.

PARÁGRAFO 1º - Considera-se inscrição, para efeito desta lei, a qualificação individual de dependente mediante comprovação da declaração ou designação feita pelo servidor, dos dados pessoais, dos vínculos jurídicos e econômicos com o servidor, acompanhada de outros elementos que sejam úteis ou necessários a perfeita caracterização da condição de dependente.

PARÁGRAFO 2º - As alterações supervenientes aos dependentes, para inclusão ou exclusão deverão ser providenciadas e comprovadas pelo servidor, perante a Administração do FUNDO PAM.

ARTIGO 23 - Realizada a inscrição de seus dependentes junto ao FUNDO PAM, a estes competirá promove -la para obtenção dos direitos a que fizerem jus.

PARÁGRAFO ÚNICO - Ocorrendo o falecimento do servidor, sem que este tenha realizado a inscrição de seus dependentes junto ao FUNDO PAM, a estes competirá promove -la para obtenção dos direitos a que fizerem jus.

CAPÍTULO  III

DOS BENEFÍCIOS EM GERAL

ARTIGO 24 - Os benefícios assegurados pelo FUNDO PAM, de que trata a presente lei, constituem em:


A - aposentadoria por invalidez;


B – aposentadoria por idade;


C – aposentadoria por tempo de contribuição;


D – Revogado pela Lei n.º 305-01/2004, de 17-08-2001;


E – auxílio-doença;


F – salário família;


G – pensão por morte;


H – auxílio reclusão;


I – Revogado pela Lei n.º 305-01/2004, de 17-08-2001.
PARÁGRAFO 1º - Para usufruir dos benefícios acima, deverão ser obedecidos os seguintes períodos de carência:


a) REVOGADO pela Lei Municipal n.º 312-01/2004, de 11-10-01.


b) Auxílio doença - 06 meses


c) REVOGADO pela Lei Municipal n.º 218-97/2000, de 12-11-99.


d) Licença Por Acidente em Serviço - 06 meses


e) Pensão Por Morte - 12 meses


f) Auxílio Funeral - 30 dias

PARÁGRAFO 2º - Durante o transcurso dos períodos de carência previstos no "caput" do Artigo, o Município será responsável pelo custeio dos benefícios, na forma da lei.

PARÁGRAFO 3º - Revogado pela Lei n.º 305-01/2004, de 17-08-2001.
SEÇÃO  I

DA APOSENTADORIA

ARTIGO 25 – Aos servidores municipais é assegurado regime de previdência de caráter contributivo, observados os critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo:

§ 1º - Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de que trata este artigo serão aposentados, calculados seus proventos a partir dos valores fixados na forma do § 3º:

I – por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais ao tempo de contribuição, exceto se decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, especificadas em lei;

II – compulsoriamente, aos 70 (setenta) anos de idade, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição;

III – voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de 10 (dez) anos de efetivo exercício no serviço público e 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria, observadas as seguintes condições:

a) 60 (sessenta) anos de idade e 35 (trinta e cinco) de contribuição, se homem, e 55 (cinqüenta e cinco) anos de idade e 30 (trinta) de contribuição, se mulher;

b) 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 60 (sessenta) anos de idade, se mulher, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição.

$ 2º - Os proventos de aposentadoria e as pensões, por ocasião de sua concessão, não poderão exceder a remuneração do respectivo servidor, no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão.

$ 3º - Os proventos de aposentadoria, por ocasião da sua concessão, serão calculados com base na remuneração do servidor no cargo efetivo em que se der a aposentadoria e, na forma da lei, corresponderão à totalidade da remuneração.

$ 4º - Os requisitos de idade e de tempo de contribuição serão reduzidos em 5 (cinco) anos, em relação ao disposto no $ 1, III, a, para o professor que comprove exclusivamente tempo de efetivo exercício nas funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio.

$ 5º - Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos acumuláveis na forma estabelecida no Artigo 37, Inciso XVI da Constituição Federal, é vedada a percepção de mais de uma aposentadoria à conta do regime de previdência previsto neste Artigo.

$ 6º - Consideram-se doenças graves, contagiosas ou incuráveis, a que se refere o inciso I deste artigo:

a) tuberculose ativa;

b) alienação mental;

c) neoplasia maligna;

d) cegueira posterior ao ingresso no serviço público municipal;

e) hanseníase;

f) cardiopatia grave;

g) espondiloartrose anquilosante;

h) neofropatia grave;

i) estados avançados do Mal de Paget (ostrite-deformante);

j) síndrome de imunodeficiência adquirida (AIDS);

k) outras que a lei indicar com base na medicina especializada. (Alterado pela Lei Municipal nº 218-97/2000, de 12-11-1999.)

Parágrafo segundo - Fica vedada a aposentadoria a servidores públicos municipais, com base nesta lei, sem que antes tenha participado para a constituição do Fundo de Aposentadoria com, no mínimo, doze (12) contribuições mensais. (Alterado pela Lei Municipal nº 218-97/2000, de 12-11-1999.)
ARTIGO 26 - A aposentadoria compulsória será automática e declarada por Ato da Administração Municipal, com vigência à partir do dia imediato aquele em que o servidor atingiu a idade limite de permanência ativa no serviço público municipal.

ARTIGO 27 - A aposentadoria voluntária ou por invalidez, vigorará à partir da data da publicação do respectivo ato.

PARÁGRAFO 1º - A aposentadoria por invalidez será precedida de Licença Para Tratamento de Saúde, nos termos dos Artigo 124 e 127 do Regime Jurídico dos Servidores Públicos Municipais, salvo quando laudo de Junta Médica concluir, desde logo, pela incapacidade definitiva para o serviço público municipal.

PARÁGRAFO 2º - Não atestada, desde logo, nos termos do Parágrafo anterior, o servidor que após vinte e quatro (24) meses de Licença Para Tratamento de Saúde, for considerado inválido para o serviço público municipal, mediante laudo de Junta Médica, será aposentado por invalidez.

ARTIGO 28 - O provento da aposentadoria e as pensões serão revistos na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade.

Parágrafo único - São estendidos aos aposentados e pensionistas quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade, inclusive quando decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão, na forma da lei. (Alterado pela Lei Municipal nº 218-97/2000, de 12-11-1999)

ARTIGO 29 - Para efeito de aposentadoria é assegurada a contagem recíproca do tempo de contribuição na administração pública e na atividade privada, rural ou urbana, hipótese em que os diversos regimes de previdência social se compensarão financeiramente, segundo critérios estabelecidos em lei. (Alterado pela Lei Municipal nº 218-97/2000, de 12-11-1999)
ARTIGO 30 - Quando proporcional ao tempo de serviço, o provento não poderá ser inferior a 1/3 (um terço) do vencimento da atividade, tão pouco poderá ser inferior ao menor padrão de vencimentos do Quadro dos Servidores Municipais.

ARTIGO 31 - Além do vencimento do cargo, integram o cálculo do provento:


I - o adicional por tempo de serviço;


II - o adicional noturno e o adicional pelo exercício de atividades em condições insalubres ou perigosas, proporcionalmente aos anos completos de exercício com percepção da vantagem.

III – o valor integral do auxílio para diferença de caixa pago ao tesoureiro. (Inserido pela lei municipal nº 937-17\2020, de 30 de abril de 2018.)

ARTIGO 32 - Ao servidor aposentado será paga a gratificação natalina, no mês de dezembro, em valor equivalente ao respectivo provento, deduzidos o adiantamentos recebidos, se for o caso.

SEÇÃO  II

DO AUXÍLIO NATALIDADE

ARTIGO 33 – Revogado pela Lei Municipal n.º 218-97/2000, de 12-11-1999.

ARTIGO 34 – Revogado pela Lei Municipal n.º 218-97/2000, de 12-11-1999.

SEÇÃO  III

DO SALÁRIO FAMÍLIA

ARTIGO 35 - O salário família será devido ao servidor ou dependente com remuneração ou pensão bruta igual à fixada pelo INSS, na proporção do número de filhos ou equivalentes. (NR) 

PARÁGRAFO ÚNICO - Consistem em equiparados, para efeitos deste Artigo, o enteado, o adotado, o menor que por determinação judicial esteja sob sua guarda e o menor que se encontre sob a tutela ou curatela do servidor e que não possua bens suficientes para garantir o próprio sustento.

I – O valor disposto no caput deste artigo será reajustado na mesma data e no mesmo índice do reajuste dos vencimentos dos servidores municipais. NR

ARTIGO 36 - O valor do benefício do salário família será pago mensalmente no valor de 5% do menor padrão de vencimentos do quadro de servidores públicos municipais, pelos seguintes dependentes:


I - filhos ou equiparados, nos termos desta lei, menores de quatorze (14) anos de idade;


II - filhos ou equiparados, nos termos desta lei, de qualquer idade, que sejam comprovadamente incapazes de exercer qualquer atividade remunerada.

PARÁGRAFO 1º - Por beneficiário inválido, o salário família será pago em dobro.

PARÁGRAFO 2º - Quando ambos os cônjuges forem servidores públicos municipais, assistirá a cada um, separadamente, o direito a percepção do salário família com relação aos respectivos filhos ou equiparados.

PARÁGRAFO 3º - Se não viverem em comum, o salário família será concedido unicamente ao cônjuge que detiver os filhos ou equiparados sob sua guarda e suas expensas, se ambos os tiverem, a um e outro, de acordo com a distribuição.

PARÁGRAFO 4º - Não será devido o salário família relativamente ao cargo exercido simultaneamente pelo servidor, na administração municipal.

PARÁGRAFO 5º - É assegurado o pagamento do salário família durante o período em que o servidor, por penalidade, deixar de perceber remuneração.

PARÁGRAFO 6º - Quando os filhos do servidor estiverem por decisão judicial, sob a guarda e manutenção de outra pessoa, a esta será pago o salário família.

ARTIGO 37 - O salário família será pago à partir do mês em que o servidor apresentar ao FUNDO PAM, prova de filiação ou condição do equiparado, e, se for o caso, da invalidez.

PARÁGRAFO ÚNICO - O pagamento do salário família é condicionado a apresentação anual de atestado de vacinação obrigatória do filho ou equiparado.

ARTIGO 38 - Nenhum desconto incidirá sobre a verba paga ao servidor a título de salário família, nem este servirá de base para qualquer contribuição, ainda que para fins de previdência social.

ARTIGO 39 - Todo aquele que por ação ou omissão, der causa a pagamento indevido do salário família, ficará obrigado a restituí-lo sem prejuízo das demais cominações legais.

SEÇÃO  IV

DA LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE

ARTIGO 40 - Será concedida ao servidor Licença Para Tratamento de Saúde, a pedido ou de ofício, com base em exame médico, sem prejuízo da remuneração a que fizer jus.

PARÁGRAFO ÚNICO - O valor dos vencimentos do servidor nos primeiros quinze (15) dias será de responsabilidade do Poder Público Municipal e a partir do décimo sexto (16º) dia, os vencimentos do servidor serão de responsabilidade do FUNDO PAM.

ARTIGO 41 - Para licença até quinze (15) dias, a inspeção será realizada por médico do serviço oficial do próprio município e, se por prazo superior, por Junta Médica Oficial credenciados pelo FUNDO PAM.

PARÁGRAFO ÚNICO - Inexistindo médico do Município, será aceito, nas licenças até quinze (15) dias, atestado firmado por outro médico.

ARTIGO 42 - A licença poderá ser prorrogada:


I - de ofício, por decisão do órgão competente;


II - a pedido do servidor, desde que formulado até três (3) dias antes do término da licença vigente.

PARÁGRAFO ÚNICO - A prorrogação dependerá de novo exame médico, nos termos do Artigo 41.

ARTIGO 43 - Será punido disciplinarmente com suspensão de quinze (15) dias o servidor que recusar-se ao exame médico, cessando os efeitos da penalidade tão logo se verifique o exame.

ARTIGO 44 - O servidor em licença, sob pena de punição disciplinar de suspensão de trinta (30) dias e revogação da licença, não poderá dedicar-se a qualquer outra atividade remunerada.

SEÇÃO  V

DA LICENÇA À GESTANTE, À ADOTANTE E A PATERNIDADE

ARTIGO 45 – Revogado pela Lei Municipal n.º 218-97/2000, de 12-11-1999.

ARTIGO 46 - Revogado pela Lei Municipal n.º 218-97/2000, de 12-11-1999

ARTIGO 47 - Revogado pela Lei Municipal n.º 218-97/2000, de 12-11-1999

ARTIGO 48 - Revogado pela Lei Municipal n.º 218-97/2000, de 12-11-1999

SEÇÃO  VI

DA LICENÇA POR ACIDENTE EM SERVIÇO

ARTIGO 49 - Será licenciado com remuneração integral, o servidor acidentado em serviço.

PARÁGRAFO ÚNICO - A remuneração dos primeiros quinze (15) dias será incumbência do Poder Público Municipal, e do FUNDO PAM, à partir do décimo sexto (16º) dia de licença.

ARTIGO 50 - Configura acidente em serviço o dano físico ou mental sofrido pelo servidor e que se relacione, mediata ou imediatamente com as atribuições do cargo exercido.

PARÁGRAFO ÚNICO - Configura acidente em serviço o dano:


I - decorrente de agressão física sofrida e não provocada pelo servidor no exercício do cargo;


II - sofrido no curso da residência para o trabalho e vice-versa.

ARTIGO 51 - A prova do acidente será feita no prazo máximo de cinco (5) dias.

SEÇÃO  VII

DA PENSÃO POR MORTE

ARTIGO 52 - A Pensão Por Morte será devida mensalmente ao conjunto de dependentes do servidor público municipal falecido, aposentado ou não, a contar da data do óbito, observada a precedência estabelecida no Artigo 58 desta lei.

PARÁGRAFO ÚNICO - O valor da pensão a que tem direito o conjunto de beneficiários, será igual ao valor dos proventos do servidor falecido ou ao do valor dos proventos a que teria direito o servidor em atividade na data de seu falecimento. (Alterado pela Lei Municipal n.º 218-97/2000, de 12-11-1999).

ARTIGO 53 - O valor mensal e integral da pensão por morte em nenhuma hipótese será inferior ao menor vencimento do quadro de servidores públicos municipais.

ARTIGO 54 - São beneficiários da pensão por morte, na condição de dependentes do servidor: (Alterado pela Lei Municipal nº 937-17/2020 de 30 de abril de 2018)

I - o cônjuge;


II - o cônjuge divorciado ou separado judicialmente ou de fato, com percepção de pensão alimentícia;


III - a companheira ou o companheiro, que comprove união estável como entidade familiar, heteroafetiva ou homoafetiva, nos termos do § 2º deste artigo;

IV - filhos e tutelados de qualquer condição, quando dependentes economicamente do servidor, menores de vinte e um (21) anos, salvo se emancipados, ou inválidos ou que tenha deficiência intelectual ou mental ou deficiência grave, de qualquer idade;


V - os pais, sem rendimentos próprios, não beneficiados por qualquer instituição de previdência, desde que comprovem dependência econômica do servidor;


VI - os irmãos inválidos de qualquer idade, os irmãos menores de vinte e um (21) anos, salvo quando emancipados, desde que comprovem dependência econômica do servidor;

§ 1º - A concessão da pensão aos dependentes de que tratam os incisos I a IV do caput deste
artigo exclui os beneficiários referidos nos incisos V e VI.
§ 2º - A concessão da pensão aos dependentes de que trata o inciso V do caput deste artigo
exclui o beneficiário referido no inciso VI.

§ 3º - Equipara-se aos filhos nas condições do inciso "IV" mediante prova apresentada pelo servidor:


I - o enteado, desde que comprovada dependência econômica exclusiva do servidor;


II - o menor que, por determinação judicial esteja sob sua guarda;


III - o menor que se encontre sob sua tutela e não possua bens suficientes para o próprio sustento e educação.

§ 4º - Será entendido como companheiro, nos termos do inciso "III" deste Artigo, aquele designado pelo servidor ou que comprove união estável como entidade familiar, estabelecida entre pessoas solteiras, viúvas, desquitadas, separadas ou divorciadas na forma da lei, que comprovem convivência pública, contínua e duradoura e estabelecida com o objetivo de constituição de família, heteroafetiva ou homoafetiva, pela comprovação dos seguintes elementos, num mínimo de três conjuntamente:

a) domicílio comum;
b) conta bancária conjunta;
c) outorga de procuração ou prestação de garantia real ou fidejussória;
d) encargos domésticos;
e) inscrição em associação de qualquer natureza, na qualidade de dependente do segurado;
f) declaração como dependente, para os efeitos do Imposto de Renda;
g) filho em comum;
h) quaisquer outros que possam levar à convicção do fato a comprovar.
§5º - A designação somente criará o benefício para a pessoa designada quando feita, no mínimo seis (6) meses antes do óbito.

§ 6º - A idade prevista no inciso “IV” deste artigo poderá ser ampliada para vinte e quatro (24) anos nos casos em que o dependente comprovar, semestralmente, vínculo e frequência em instituição de ensino oficial, desde que não possua nenhuma outra renda ou benefício previdenciário.

§ 7º A dependência econômica das pessoas indicadas nos incisos I a IV do caput deste artigo é presumida e das demais deve ser comprovada na forma do § 9º deste artigo.

§ 8º A separação judicial, extrajudicial ou de fato elide a presunção de dependência econômica referida nos incisos I e III do caput deste artigo.

§ 9º Considera-se dependente econômico, para efeitos desta Lei, a pessoa que
perceba, mensalmente, a qualquer título, renda inferior ou igual a um (1) salário mínimo nacional.
§ 10º A condição de invalidez ou deficiência, para fins de recebimento de benefício
previdenciário nos termos desta Lei, deverá ser preexistente à data do óbito do segurado.

ARTIGO 55 - A importância total da pensão será rateada:


I - 50% para o cônjuge ou companheira remanescente e o restante, em partes iguais, entre os filhos menores, equiparados nos termos desta lei, e inválidos, ou integralmente entre estes em não havendo cônjuge ou companheiro remanescente;


II - não havendo cônjuge ou companheiro remanescente, nem filhos, equiparados ou inválidos, será o benefício rateado segundo a ordem de precedência estabelecida no Artigo 54.

PARÁGRAFO 1º - O rateio da pensão por morte não será protelado pela falta de habilitação de outro possível dependente, e qualquer habilitação posterior que importe em exclusão ou inclusão de dependentes, somente produzirá efeitos a partir da data da habilitação.

PARÁGRAFO 2º - O cônjuge que percebia pensão de alimentos, judicialmente arbitrada, tem o direito ao valor da referida pensão, sendo que o restante será rateado entre os demais beneficiários, obedecendo-se o disposto no Artigo 13 desta lei.

ARTIGO 56 - Por morte presumida do servidor, declarada judicialmente pela autoridade competente, decorridos seis (6) meses da declaração, será concedido pensão provisória na forma desta Seção.

PARÁGRAFO 1º - Mediante prova do desaparecimento do segurado em conseqüência de acidente, desastre ou catástrofe, seus dependentes farão jus a pensão provisória independente de declaração judicial e do prazo deste Artigo.

PARÁGRAFO 2º - Verificado o reaparecimento do servidor, o pagamento da pensão cessa imediatamente, desobrigados os dependentes da reposição dos valores percebidos, salvo se houver má fé do servidor ou de seus beneficiários.

ARTIGO 57 - Acarreta a perda da qualidade de beneficiário: (Alterado pela Lei Municipal nº 937-17/2020 de 30 de abril de 2018)

I – a morte do pensionista; 


II - o casamento ou união estável, para qualquer pensionista;


III - a anulação do casamento após a concessão da pensão;


IV - a cessação da invalidez, em se tratando de pensionista inválido;


V – para o filho, ou pessoa a ele equiparada ou o irmão, de ambos os sexos, pela emancipação ou ao completar vinte e um (21) anos, exceto os inválidos, respeitado o disposto no artigo 54;


VI - para o filho ou irmão que tenha deficiência intelectual ou mental ou deficiência grave, pelo afastamento da deficiência ou levantamento da interdição;


VII - para filho ou irmão inválido, pela cessação da invalidez;


VIII – para os pais e irmãos o recebimento de qualquer benefício previdenciário ou pensão com valor igual ou superior a um (1) salário mínimo mensal;

IX – Para o cônjuge, companheira ou companheiro:


a) se inválido ou com deficiência, pela cessação da invalidez ou pelo afastamento da deficiência, respeitados os períodos mínimos decorrentes da aplicação das alíneas “b” e “c”;

b) o decurso de 4 (quatro) meses, se o óbito ocorrer sem que o servidor tenha vertido 18 (dezoito) contribuições mensais ou se o casamento ou a união estável tiverem sido iniciados em menos de 2 (dois) anos antes do óbito do servidor;

            c) o decurso dos seguintes períodos, estabelecidos de acordo com a idade do pensionista na data de óbito do servidor, depois de vertidas 18 (dezoito) contribuições mensais e pelo menos 2 (dois) anos após o início do casamento ou da união estável:

1. 3 (três) anos, com menos de 21 (vinte e um) anos de idade;
2. 6 (seis) anos, entre 21 (vinte e um) e 26 (vinte e seis) anos de idade;
3. 10 (dez) anos, entre 27 (vinte e sete) e 29 (vinte e nove) anos de idade;
4. 15 (quinze) anos, entre 30 (trinta) e 40 (quarenta) anos de idade;
5. 20 (vinte) anos, entre 41 (quarenta e um) e 43 (quarenta e três) anos de idade;
6. vitalícia, com 44 (quarenta e quatro) ou mais anos de idade.
§ 1º - Nos casos previstos neste Artigo, haverá reversão da cota da pensão aos demais pensionistas da mesma classe.

§ 2º - O servidor que não comunicar ao FUNDO PAM a perda da qualidade de beneficiários declarados, fica obrigado a devolver as quantias indevidamente pagas, cujo desconto será feito na folha de pagamento.

§ 3º - Na hipótese do ex-cônjuge que percebia pensão de alimentos, judicialmente arbitrada, não havendo prazo pré-determinado para percepção da pensão alimentícia, deverão ser observados os prazos estabelecidos no inciso IX, alíneas "b" e "c" deste mesmo artigo, conforme o caso.

§ 4º - Serão aplicados os prazos previstos na alínea “c” do inciso IX deste artigo, se o óbito do servidor decorrer de acidente de trabalho ou de doença profissional ou do trabalho, desde que não pré-existente na admissão, independentemente do recolhimento de 18 (dezoito) contribuições mensais ou da comprovação de 2 (dois) anos de casamento ou de união estável.
ARTIGO 58 - A invalidez ou deficiência de dependente, para concessão de pensão por morte, será verificada em exame pericial, realizado por junta médica oficial do município. (Alterado pela Lei Municipal nº 937-17/2020 de 30 de abril de 2018)
Parágrafo Único - A critério da administração, o beneficiário de pensão cuja preservação seja motivada por invalidez, por incapacidade ou por deficiência, poderá ser convocado a qualquer momento para avaliação das referidas condições. (Alterado pela Lei Municipal nº 937-17/2020 de 30 de abril de 2018).
ARTIGO 59 - Não se adiará a concessão da pensão pela existência de outros possíveis dependentes. A ulterior habilitação destes ocasionando inclusão ou exclusão, somente produzirá efeitos a partir da data em que se realizar.

ARTIGO 60 - Não faz jus a pensão o beneficiário condenado pela prática de crime doloso de que resultou morte do servidor.

ARTIGO 61 - A pensão poderá ser exigida a qualquer tempo, prescrevendo tão somente as prestações exigíveis há mais de cinco (5) anos, sendo devida a partir da data da entrada do pedido, se após um (1) mês.

ARTIGO 62 - O valor da pensão por morte será atualizada na mesma data e na mesma proporção dos reajustes dos vencimentos dos servidores.

SEÇÃO  VIII

DO AUXÍLIO RECLUSÃO

ARTIGO 63 - À família do servidor ativo e inativo com remuneração ou pensão igual ou inferior a R$360,00 (Trezentos e sessenta reais), é devido o auxílio reclusão, nos seguintes casos: (Alterado pela Lei Municipal n.º 218-97/2000, de 12-11-1999).


I - a metade da remuneração, quando afastado por motivo de prisão preventiva;


II - a terça parte do vencimento, durante o afastamento em virtude de condenação, por sentença definitiva, a pena que não determine a perda do cargo.

PARÁGRAFO ÚNICO - O pagamento do auxílio reclusão cessará a partir do dia imediato aquele em que o servidor for posto em liberdade, ainda que condicional.

SEÇÃO  IX

DO AUXÍLIO FUNERAL

ARTIGO 64 – Revogado pela Lei Municipal n.º 218-97/2000, de 12-11-99.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

SEÇÃO  I

DO VENCIMENTO DE CONTRIBUIÇÃO

ARTIGO 65 - Considera-se para efeito desta lei, vencimento toda a remuneração efetivamente recebida a qualquer título, durante o mês.
PARÁGRAFO ÚNICO - Excetuam-se as importâncias percebidas a título de salário família, diárias, Função Gratificada e ajuda de custo, terço de férias, horas extras e do adicional de produtividade. NR 
SEÇÃO  II

DO QUADRO ADMINISTRATIVO E SUAS ATRIBUIÇÕES

ARTIGO 66 - A Diretoria do CONSELHO prestará anualmente ou na véspera de entregar a Diretoria, contas de seus atos, em relatório circunstanciado ao Prefeito e a Câmara de Vereadores.

ARTIGO 67 - São excluídos do FUNDO PAM os celetistas que já contribuem para o INSS e permanecem no serviço público em regime de extinção e os detentores de cargo em comissão contribuintes do INSS.

ARTIGO 68 - O valor da contribuição mensal do servidor, nos termos desta lei, será descontado na folha de pagamento, devendo a Administração Pública Municipal repassá-lo, até o dia cinco (5) do mês subsequente, ao FUNDO PAM, sob pena de incidir sobre este valor, correção oficial, mais juros de 1% ao mês sobre o valor corrigido.

ARTIGO 69 - O valor da contribuição mensal do Poder Público Municipal ao FUNDO PAM, nos termos desta lei, deverá ser repassado até o dia cinco (5) do mês subsequente ao pagamento dos vencimentos dos servidores, sob pena de incidir sobre este valor correção oficial, mais juros de 1% ao mês sobre o valor corrigido.

ARTIGO 70 - Os depósitos de que tratam os Artigos 68 e 69, serão efetuados em instituição bancária a ser definida pela Diretoria do CONSELHO, mediante operação que assegure no mínimo, correção monetária do valor.
ARTIGO 71 - O saldo dos recursos FUNDO PAM será aplicado em aplicações financeiras de acordo com Resolução do CMN (Conselho Monetário Nacional). NR

PARÁGRAFO ÚNICO - A escolha da modalidade da aplicação será feita pelo CONSELHO e autorizado pelo Prefeito Municipal.

ARTIGO 72 - O servidor que, por qualquer motivo previsto em lei interromper o exercício de suas atividades funcionais sem direito a remuneração, inclusive nos casos de cessão sem ônus, fica obrigado a recolher, na condição de contribuinte em dobro, as contribuições destinadas a aposentadoria a que se refere o Artigo 3º, desta lei, sobre a remuneração que teria se em exercício estivesse.

PARÁGRAFO ÚNICO - O pagamento de contribuição de que trata este Artigo será efetuado na Tesouraria da Prefeitura através de carnê fornecido pelo FUNDO PAM, nos mesmos prazos previstos nos Artigos 68 e 69.

ARTIGO 73 – Revogado.

PARÁGRAFO ÚNICO – Revogado.
ARTIGO 74 - Observada a impossibilidade de contagem de tempo fictício, é assegurado o direito à aposentadoria voluntária com proventos calculados de acordo com o $ 3º do artigo 228 do Regime Jurídico Único dos Servidores Municipais, àquele que tenha ingressado regularmente em cargo efetivo na Administração Pública, direta, autárquica e fundacional, até o dia 16 de dezembro de 1998, quando o servidor, cumulativamente:

I – tiver cinqüenta e três anos de idade, se homem, e quarenta e oito anos de idade, se mulher;

II – tiver cinco anos de efetivo exercício no cargo em que se dará a aposentadoria;

III – contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de:

a) trinta e cinco anos, se homem, e trinta anos, se mulher; e

b) um período adicional de contribuição equivalente a vinte por cento de tempo que, no dia 16 de dezembro de 1998, faltaria para atingir o limite de tempo constante da alínea anterior.

$ 1º - O servidor de que trata este artigo, desde que atendido o disposto em seus incisos I e II, e observada a impossibilidade de contagem de tempo fictício, pode aposentar-se com proventos proporcionais ao tempo de contribuição, quando atendidas as seguintes condições:

I – contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de:

a) trinta anos, se homem, e vinte e cinco anos, se mulher, e 

b) um período adicional de contribuição equivalente a quarenta por cento do tempo que, no dia 16 de dezembro de 1998, faltaria para atingir o limite de tempo constante da alínea anterior;

II – os proventos de aposentadoria proporcional serão equivalentes a setenta por cento do valor máximo que o servidor poderia obter de acordo com o caput, acrescido de cinco por cento por ano de contribuição que supere a soma a que se refere o inciso anterior, até o limite de cem por cento.

$ 2º - O professor que, até o dia 16 de dezembro de 1998, tenha ingressado regularmente, em cargo efetivo de magistério e que opte por aposentar-se na forma do disposto no caput, terá o tempo de serviço exercido até o dia 16 de dezembro de 1998 contado com o acréscimo de dezessete por cento, se homem, e de vinte por cento, se mulher, desde que se  aposente, exclusivamente, com tempo de efetivo exercício das funções de magistério.

$ 3º - O servidor de que trata este artigo, que, após completar as exigências para aposentadoria estabelecidas no caput, permanecer em atividade, fará jus à isenção da contribuição previdenciária até completar as exigências para aposentadoria contidas no art. 40, $ 1º, III, a, da Constituição Federal.”

(Alterado pela Lei Municipal n.º 218-97/2000, de 12-11-99)

ARTIGO 75 – É assegurada a concessão de aposentadoria e pensão, a qualquer tempo, aos servidores públicos e aos segurados do regime geral de previdência social, bem como aos seus dependentes, que, até o dia 16 de dezembro de 1998, tenham cumprido os requisitos para a obtenção destes benefícios, com base nos critérios da legislação então vigente.

$ 1º - O servidor de que trata este artigo, que tenha completado as exigências para aposentadoria integral e que opte por permanecer em atividade fará jus à isenção da contribuição previdenciária até completar as exigências para aposentadoria contidas no art. 40, $ 1º, III, a, da Constituição Federal.

$ 2º - Os proventos da aposentadoria a ser concedida aos servidores referidos no caput, em termos integrais ou proporcionais ao tempo de serviço já exercido até o dia 16 de dezembro de 1998, bem como as pensões de seus dependentes, serão calculados de acordo com a legislação em vigor à época em que foram tendidas as prescrições nela estabelecidas para a concessão destes benefícios ou nas condições da legislação vigente
(Alterado pela Lei Municipal n.º 218-97/2000, de 12-11-99)

ARTIGO 76 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação e seus efeitos retroativos ao dia primeiro de janeiro de um mil novecentos e noventa e sete.

                      Gabinete do Prefeito Municipal de Toropi, aos seis dias do mês de janeiro de um mil novecentos e noventa e sete.

LAURO SCHERER
Prefeito Municipal
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

CÉLIO TATSCH

Secretário Municipal da Administração
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